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Antecedentes 

O financiamento das atividades públicas e privadas é um dos temas mais complexos, 

recorrentes e fragilmente tratados, especialmente quando se lida com o setor 

esportivo. Seja ele brasileiro, seja ele estrangeiro, carece frequentemente de uma 

modelagem que especifique qual tipo de financiamento gera o funding para as 

atividades contidas na produção esportiva. 

O esporte é apreciado como uma atividade individual, lúdica, socialmente benéfica, 

cujo suporte em grande proporção é dado pelo autofinanciamento (paga a sua geração 

quem o pratica) e pelo financiamento do setor público, que lhe repassa verbas 

mediante ministérios do esporte, lazer e juventude, secretarias estaduais e municipais, 

entidades estatais que captam verbas de loterias, bancos públicos que financiam 

infraestrutura e afins. 

 

Identificar, ordenar, organizar e medir a dimensão financeira das fontes e usos dos 

recursos aportados em esportes vem a ser uma atividade relativamente recente no 

mundo. Este autor iniciou os trabalhos para o Brasil no início dos anos 1980. 

O desafio é grande e há de ser enfrentado. 

Entre os numerosos desafios e problemas, citam-se a carência de uma metodologia 

mundial acertada interpartes, para identificar todas as rubricas que fazem parte do 

financiamento do esporte; o fato de ser contabilizado por empresas, empresários e 

esportistas de forma diferenciada e com propósitos desiguais o gasto esportivo; o alto 

risco que se corre ao gerarem-se contas com duplicidades, redundâncias e portanto 

dupla contagem; o fechamento ou falta de abertura dessas contas pela iniciativa 

privada; a existência de amadorismo na área, quando a questão da gestão, da direção 

em clubes, associações e confederações esportivas é exposta, uma vez que nem 

sempre a atividade é remunerada e prevalece uma visão de alto status em assumir 

comando esportivo, o que não significa capacitação para trabalhar o rol do bom 

administrador; a volatilidade e flutuação elevada do caixa, uma vez que esportes 

realizam-se com eventos e megaeventos, cujo fluxo de caixa se altera no tempo; e a 

possibilidade de se usar recurso como caixa dois. 
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A busca por um modelo integrado de financiamento do esporte passa por esses 

desafios citados. Representa um trabalho grande. É um convite para integrar fluxos e 

volumes de financiamentos públicos e privados. 

Nesta linha, este trabalho procura identificar as principais contas que necessitam fazer 

parte de um modelo de financiamento esportivo, público e privado. Vai além, ao buscar 

no Brasil os dados federais, estaduais e municipais públicos totalizados e apontar 

mediante cálculos vinculados a pesquisas públicas e privadas o quanto de dinheiro se 

dirigiu ao esporte. 

O trabalho é uma linha de pesquisa tradicional da IBCI, iniciada em 1987. A ela se aliam 

os estudos promovidos pelo NECE – FGV – Rio, o Núcleo de Estudos das Contas do 

Esporte; as demandas de projeções dos PIBs públicos e privados do Esporte, com apoio 

de metodologias do IBGE em suas Contas Públicas Nacionais, da CBV – Confederação 

Brasileira de Voleibol e numerosas entidades afins. 

Mais recentemente, o Ministério do Esporte procurou identificar com crescente 

acuidade o tema da modelação financeira ideal. Promoveu com apoio da FINEP – 

Financiadora de Estudos e Projetos o projeto intitulado DIESPORTE, cuja meta foi a de 

identificar através de meticuloso diagnóstico a situação do financiamento desportivo 

no Brasil, assim como da infraestrutura, da legislação / normatização – os aspectos 

legais e a dimensão populacional e demográfica. 

Vale enfatizar que como toda atividade humana, para ser bem exercida, a esportiva 

necessita de recursos financeiros. As pessoas, os praticantes, as organizações, as 

políticas públicas afeitas a elas, precisam de uniformes, instrumentos, ferramentas, 

localidades, infraestruturas, suportes médicos, meios de transporte e afins, para que 

aconteça a prática, o evento, a reunião, o espetáculo esportivo. 

Logo, identificar e saber qual é o estágio de utilização dos recursos financeiros em 

esporte é primordial, para que se apontem volumes que satisfazem o setor esportivo, o 

quanto é aplicado e quanto varia no tempo, quais são as fontes e usos, quem financia 

quanto e de que forma, o quanto sobra ou lhe faltam meios financeiros. Isso, com a 

perspectiva de que o esporte, uma atividade humana milenar, cuja prática se perde nos 

tempos, recebe crescente apoio para a sua prática, uma vez que significa e acarreta 

saúde, bem-estar, satisfação, maior expectativa de vida, mais vigor, menos depressão 

emocional, mais educação e melhor socialização entre outros benefícios. 

Por serem raros e caros no Brasil, os recursos financeiros são disputados pelos agentes 

econômicos, instituições e entidades. O processo de alocação é ainda mais complexo 

no setor público, que precisa justificar as aplicações e gerar boas práticas. 

Desse modo, conhecer mais adequadamente os meios de financiamento do esporte é 

um tema de monta maior, importante e que necessita ser feito no Brasil. Integrar os 
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dados e informações, assim como padronizar as rubricas componentes desse 

financiamento é vital. Estamos em fase inicial, no Brasil, a esse respeito. 

Dados existem. O que falta é a integração, a unificação, a consolidação dos dados do 

financiamento esportivo. 

Este artigo estuda e propõe o assunto. Abre rubricas. Mostra em caráter preliminar 

dados afeitos ao financiamento no Brasil, para sobretudo os anos 2010 a 2013. 

Esse período é sumamente relevante para o esporte brasileiro, uma vez que nesse 

período aceleraram-se os preparativos e investimentos para a Copa FIFA 2014 de 

futebol e as Olimpíadas Rio 2016. Os dois megaeventos requisitaram somas fabulosas 

de recursos financeiros e os governos federal, estaduais e municipais tiveram de 

transferir para o esporte grande parte do capital. 

Isso forneceu uma oportunidade única e maior, para verificar-se onde se plicou recurso 

e quem fez as transferências. Mas não deixa de ser uma bolha. É um momento 

excepcional, que não se repetirá tão cedo. 

A seguir, os quadros programáveis, todos sujeitos a revisão, debate e apreciação, 

começam a fornecer algumas respostas ao financiamento do esporte no Brasil. 
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O presente estudo visa servir de base referencial para a estruturação do Modelo MEFE, que 

corresponde ao Modelo de Estruturação do Financiamento do Esporte. O foco é o Brasil. 

Financiamentos podem ser públicos e privados. Os financiamentos públicos dependem do 

Erário Público, da capacidade de arrecadação de impostos e da capacidade de repassar 

créditos atraentes às organizações que demandam capital de terceiros, entre outros. Os 

financiamentos privados hão de considerar os capitais próprios (equity das organizações), o 

autofinanciamento que se desenvolve pela formação de poupanças e lucros organizacionais e 

os empréstimos dos intermediários financeiros entre outros. 

Dessa forma, a modelação das finanças pode considerar o critério da tipologia e origem 

pública ou privada da fonte. 

O Modelo precisa, entre outros: 

a) Ser um espelho, o mais completo possível, da realidade que visa apresentar; 

b) Dispor de uma estrutura clara, elaborada, que transmita no todo ou em parte, 

justificadamente, as variáveis componentes do assunto a tratar; 

c) Representar um bom resumo da realidade; 

d) No caso financeiro, seguir regras contábeis e permitir uma compreensão afeita a 

sistemática utilizada em balanços patrimoniais empresariais; demonstrativos de usos e 

fontes; demonstrativos de lucros e perdas; justificativas técnicas de uso de rubricas 

específicas, ou não utilização de outras; 

e) Ser compreensível; 

f) Ser coerente nas contas, de forma a que o que se contabiliza no setor público não se 

contabilize no setor privado, para gerar dupla contagem. 

Apresentação 
 
O presente estudo visa mostrar o Financiamento do Esporte Total no Brasil. Divide o  
Financiamento em duas componentes, Público e Privado. 
O Financiamento Público (FPu), inclui os recursos federais (RF)m estaduais (RE) e municipais 
(RM) empenhados anualmente no Esporte. 
O Financiamento Privado (FPr), inclui o Consumo das Famílias (Cf), o Investimento, sob 
ótica 
do setor privado (Ip). 
Deste modo, tem-se fundamentalmente que: 
FPu  =  RF  +  RE  +  RM  =  C

GE
  +  I

GE
 

FPr  =  Cp  +  Ip 

Onde: C
GE

  =  Consumo do Governo em Esporte (Custeio) 

            I
GE

  =  Investimento do Governo em Esporte 

            C
PE

 =  Consumo do Setor Privado (Famílias e Empresas) no Esporte 

            I
PE

  =  Investimento do Setor Privado (Famílias e Empresas) no Esporte 
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O modelo se assenta na premissa de que é possível identificar os financiadores do esporte no 

Brasil. 

Mas, quais seriam os financiadores do Brasil? Como é possível classifica-los? Qual é a fonte de 

seus recursos? Como se movem os capitais que dão sustentação ao esporte no Brasil? Quais 

são as rubricas permanentes? Quais são as rubricas temporárias, que aparecem por conta dos 

megaeventos e similares? Quais são os financiadores verídicos do Esporte e não confunda-se 

isso com agentes do “legado esportivo”, no qual outras contas e setores podem ter sido 

alocados? 

Estas questões, principalmente, se encontram na base dos fundamentos que ajudam a 

construir o Modelo MEFE. 

De fato, no momento atual é preciso saber diferenciar entre recursos contínuos, regulares e 

permanentes, que fomentam o esporte e recursos que momentaneamente ingressam no setor 

esportivo com vistas a dar forma a megaeventos. 

Ademais, há informações e dados parciais, assim como outros circunstanciais. 

É preciso atentar ao fato que nem todos os dados do ano 2013 são e estão disponíveis, no 

momento em que se gerou esta produção de modelação. 

Desta forma, os quadros de modelação que seguem e são a essência deste trabalho se dividem 

em dois tipos, público e privado, na ajuda a se detectarem as principais fontes de provimentos 

financeiros. 

Em sua origem, o Modelo MEFE possui 116 rubricas de financiamento, das quais 58 são 

públicas e 58 são privadas (vide em: O Modelo MEFE e interpretação dos levantamentos 

realizados para mensurar e obter o FINANCIAMENTO ao Esporte no Brasil; DIESPORTE; Série de 

Estudos Especiais n. 14; 2014). 

O primeiro quadro que segue apresenta exclusivamente aquelas rubricas cujos dados 

contábeis são claramente expostos e divulgados pelas fontes públicas e que permitem 

adequado valor privado com base em pesquisas que utilizam dados formais e oficiais de 

agências privadas e governamentais. 

São apresentadas oito contas públicas, oriundas do Ministério do Esporte; do BNDES; do Banco 

do Brasil (BB); da Caixa (CEF); do Banco do Nordeste do Brasil (BNB); do BA (antigo BASA ou 

Banco da Amazônia S. A.); de outras empresas estatais; das secretarias estaduais e das 

secretarias municipais do desporto. Estas duas contas foram muito trabalhosas e se obtiveram 

sobre os dados contidos na Secretaria do Tesouro Nacional – STN, onde o orçamento estadual 

e municipal deve ser apresentado em todas as funções e subfunções de governo, atendendo a 

Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e o PLOA – associado ao Plano e a Legislação do 

Orçamento Anual. 

Do lado privado, expõem-se seis contas, que atendem ao critério de soma de despesas de 

consumo com despesas de investimento. O consumo divide-se em das famílias e das 

empresas. O investimento é atinente às empresas privadas. Ademais, por serem mais 
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transparentes e disponíveis, abrem-se os dados dos clubes (uma amostra relevante dos 20 

maiores de futebol), da FIFA e do COB. 

Logo, este é um quadro importante, elaborado em caráter inicial. Na medida em que mais 

dados puderem ser inseridos ao modelo completo, melhor se espelhará o financiamento ao 

esporte. Portanto, os valores expostos correspondem conscientemente a uma subestimativa 

do valor verdadeiro dos gastos correntes e dos investimentos realizados em esporte no Brasil, 

nos anos 2010 a 2013. 

Até porque os dados estaduais são completos, mas sujeitam-se à aprovação do Tribunal de 

Contas dos Estados, o que nem sempre se verifica anualmente e os dados municipais seguem 

uma projeção amostral. Há 5.567 municípios no Brasil, no período estudado e 

aproximadamente 3.890 não dispunham de secretarias estaduais do esporte, logo seus dados 

são ausentes, não disponíveis ou missing values. Dessa forma, optou-se por em primeira proxy 

dispor e levantar os dados de 200 municípios, para ver se era possível pinçar os dados dos 

recursos municipais aplicados em esporte segundo a LOA de cada município e em segunda 

proxy, confirmada a factibilidade, chegou-se a 1.144 municípios com seus dados levantados. 

Merece destaque, porém, o fato de que pela sua importância, por serem das rubricas mais 

significativas, as contas públicas e privadas apresentadas no primeiro quadro e em todos os 

demais que seguem, do 1 ao 45, fornecem uma visão bem representativa do que é o tamanho 

do financiamento ao esporte no Brasil. 

Para facilitar a visão e interpretação de cada quadro, ele foi aberto em sub-quadros, para 

expressar e concentrar a atenção ora sobre o setor público, ora sobre o setor privado. 

Os quadros iniciais apresentam valores totais nominais brutos para as rubricas. A seguir, os 

valores são deflacionados pelo IGP-M para que se obtenha um valor em moeda constante. 

Para entender-se tanto a dinâmica da evolução nominal – sujeita à inflação – quanto real – de 

fato, quanto se aplicou em esporte, montaram-se os quadros de taxa de variação nominal e 

real. A seguir, relações que expõem índices foram calculadas e montadas, de modo que se 

obteve um conjunto de taxas de participação percentual, que fornecem o peso de 

determinadas rubricas, sobre os valores totais encontrados. 

Não é meta interpretar cada quadro, neste estudo. Visa-se apresentar um conjunto de quadros 

que são essencialmente auto interpretativos. 

Não se inseriu dado que pudesse gerar dupla contagem, eventualmente ou de fato. Isto explica 

a limitação da exposição de rubricas. 

As principais fontes são enumeradas na seção bibliografia, no final deste trabalho. Sempre 

buscaram-se fontes oficiais, formais, cuja metodologia é aceita e aprovada nos devidos e mais 

qualificados centros de pesquisa e excelência. 

Os trabalhos foram realizados com o apoio de técnicos da IBCI, junto ao NECE da Fundação 

Getúlio Vargas e à ASPRES desta mesma e renomada organização. 
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O MODELO DE FINANCIAMENTO DO ESPORTE NO BRASIL

Fontes: ASPRES e NECE - Núcleo de Estudos e da Gestão do Esporte da FGV - Fundação Getúlio Vargas; Ministério do Esporte; BNDES; CEF; Banco do Brasil; BNB; IBASE; IBGE –
POF / PNAD; Ministério da Fazenda- STN.
Portal da Transparência - Controladoria Geral da União 

1 



10 
 

 

O MODELO DE FINANCIAMENTO DO ESPORTE NO BRASIL

Fontes: ASPRES e NECE - Núcleo de Estudos e da Gestão do Esporte da FGV - Fundação Getúlio Vargas; Ministério do Esporte; BNDES; CEF; Banco do Brasil; BNB; IBASE; IBGE –
POF / PNAD; Ministério da Fazenda- STN.
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O MODELO DE FINANCIAMENTO DO ESPORTE NO BRASIL

Observação:  FIFA apresenta dados em seu Anual Report; os dados de 2012 e 2013 são orçamentários e sujeitos a revisão.
Valores de BNDES, CEF, BB - Banco do Brasil e BNB correspondem a execução orçamentária e estimativa em 2013.
(*) Dados sujeitos a revisão. ND = dado não disponível

Fontes: ASPRES e NECE - Núcleo de Estudos e da Gestão do Esporte da FGV - Fundação Getúlio Vargas; Ministério do Esporte; BNDES; CEF; Banco do Brasil; BNB; IBASE; IBGE –
POF / PNAD; Ministério da Fazenda- STN.
Portal da Transparência - Controladoria Geral da União 
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Fontes: ASPRES e NECE - Núcleo de Estudos e da Gestão do Esporte da FGV - Fundação Getúlio Vargas e DIESPORTE
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Conclusão 

 

É possível, factível e viável levantar, ordenar e dispor de dados do esporte no Brasil, partindo-se de um Modelo de Estruturação do 

Financiamento do Esporte – MEFE. 

Contudo, esse trabalho é difícil, árduo e complexo, porque inúmeras fontes necessitam ser sujeitas ao rigor de metodologias e padrões que 

façam um autêntico encontro de contas. O SIAFI está desenvolvendo um adequado trabalho nesse sentido, o que gerará maior adequação no 

uso de dados oriundos de fontes públicas. O IBGE com suas pesquisas mais recentes no assunto aponta na mesma direção. 

Os coeficientes de participação das verbas aplicadas em esporte não deixam dúvidas: aplica-se muito pouco em esporte no Brasil. Os recursos 

aportados são amplamente insuficientes para capitalizar suficientemente uma atividade tão fundamental, social, educacional e que promove a 

saúde. 

Mesmo com a promoção dos grandes eventos, Copa FIFA e Olimpíadas de 2016, o volume de recursos que ingressa no esporte é residual. 

Por ser e desenvolver-se como uma autêntica indústria, a indústria do esporte, cabe realizar políticas públicas que capitalizem mais e melhor o 

setor, pelos efeitos multiplicadores benéficos que ele produz sobre saúde, cultura, educação, emprego, empregabilidade e socialização, o 

quanto antes possível. 
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